
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 305.284 - AL (2014/0247338-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
PACIENTE  : EDVALDO EUZÉBIO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. ARTIGO 121, § 2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. RAZOABILIDADE. DIVERSOS ATOS DA DEFESA. 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. ENUNCIADO 64 DA SÚMULA DO 
STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. (Precedentes).

IV - No caso em tela, as peculiaridades da causa - necessidade de expedição 
de carta precatória e utilização de recursos por parte da defesa – tornam razoável e 
justificada a demora na realização do julgamento em plenário, de modo a afastar, por 
ora, o alegado constrangimento ilegal. (Precedentes). 

V - "Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, 
provocado pela defesa" (enunciado 64 da súmula do STJ).

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 305.284 - AL (2014/0247338-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus, substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública do Estado de Alagoas em favor de EDVALDO EUZÉBIO DA SILVA contra v. 

acórdão prolatado pela col. Câmara Criminal do eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Alagoas.

Depreende-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada, por 

ocasião do recebimento da denúncia ocorrida, em 17/4/2013, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 121, § 2º, II, do Código Penal. Posteriormente, foi pronunciado em 

13/11/2013. Contra esta decisão, interpôs embargos de declaração em 25/11/2013 e, na 

sequência, na data de 9/4/2014, interpôs recurso em sentido estrito, o qual foi julgado em 

14/11/2014.

Irresignada a Defensoria Pública do Estado de Alagoas impetrou habeas 

corpus perante o eg. Tribunal a quo sustentando a existência de constrangimento ilegal 

consubstanciado no excesso de prazo para o julgamento do ora paciente. O eg. Tribunal de 

origem denegou a ordem, em ementa cujo teor transcrevo a seguir:

 "HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DA MEDIDA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
POR CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CRIMES DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. GRAVIDADE DA CONDUTA.INDÍCIOS DE 
PERICULOSIDADE. FUGA DO PACIENTE NA FASE INQUISITORIAL. 
DECRETO FUNDAMENTADO. EXCESSO DE PRAZO NA PRIMEIRA 
FASE DO PROCEDIMENTO DO JÚRI SUPERADA PELA PROLAÇÃO 
DE PRONÚNCIA. MARCHA PROCESSUAL REGULAR. RECURSOS DA 
DEFESA. ORDEM DENEGADA.

I - O decreto de prisão está bem fundamentado na garantia 
da ordem pública diante da gravidade concreta do delito de homicídio 
duplamente qualificado de duas pessoas, havendo notícias de que o 
paciente e temido na localidade, que arrimam a ordem de prisão, também, 
na conveniência da instrução criminal. De outra mão, com razão 
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consignou o magistrado que o fato de o paciente já ter fugido da delegacia 
onde esteve detido induz a necessidade da prisão para assegurar a 
aplicação da lei penal.

II- Não há falar em excesso de prazo na primeira fase do 
procedimento do júri, pois o trâmite processual foi excepcionalmente ágil. 
Superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo com 
a prolação da pronúncia. Súmula 21 do STJ.

III- A partir da pronúncia, foi expedida carta precatória 
para intimação e a defesa manejou dois recursos, contribuindo para o 
retardamento da marcha processual, que não configura constrangimento 
ilegal consoante súmula 64 do STJ.

IV- Ordem conhecida e denegada, oficiando-se a autoridade 
apontada como coatora para que remeta o recurso em sentido estrito a 
esta instância com a máxima brevidade" (fl. 24).

Daí o presente mandamus, no qual aduz a impetrante a existência de 

constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de prazo para o julgamento do paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 32-34.

As informações foram prestadas às fls. 43-64.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 68-72, manifestou-se pelo 

não conhecimento da ordem ou, subsidiariamente, por sua denegação.  

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 305.284 - AL (2014/0247338-9)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. ARTIGO 121, § 2º, II, DO 
CÓDIGO PENAL. EXCESSO DE PRAZO PARA 
JULGAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RAZOABILIDADE. DIVERSOS ATOS DA 
DEFESA. EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. ENUNCIADO 64 DA SÚMULA 
DO STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
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excesso de prazo, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. 
(Precedentes).

IV - No caso em tela, as peculiaridades da causa 
- necessidade de expedição de carta precatória e 
utilização de recursos por parte da defesa – tornam 
razoável e justificada a demora na realização do 
julgamento em plenário, de modo a afastar, por ora, o 
alegado constrangimento ilegal. (Precedentes). 

V - "Não constitui constrangimento ilegal o 
excesso de prazo na instrução, provocado pela 
defesa" (enunciado 64 da súmula do STJ).

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
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ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento do constrangimento ilegal consubstanciado no excesso de prazo para o 

julgamento do ora paciente, uma vez que, preso preventivamente, por ocasião do recebimento 

da denúncia ocorrida, em 17/4/2013, pela prática, em tese, do delito tipificado no artigo 121, 

§ 2º, II, do Código Penal, encontrando-se custodiado desde então. Foi pronunciado em 

13/11/2013. Contra a decisão de pronúncia, opôs embargos de declaração em 25/11/2013 e, 

em 9/04/2014, interpôs recurso em sentido estrito, o qual encontra-se pendente de julgamento.

Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela via estreita do writ.

Inicialmente, cabe ressaltar que o prazo para a conclusão da instrução criminal 

não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 

raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando 

mera soma aritmética de tempo para os atos processuais.

A propósito, esta eg. Corte, de longa data, já firmou jurisprudência no sentido 

de considerar o juízo de razoabilidade para constatar possível constrangimento ilegal no 

prazo de constrição ao exercício do direito de liberdade.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

[...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).
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3. Na espécie, a complexidade da causa, que abrange vários 
crimes, os diversos réus envolvidos e a expedição de cartas precatórias 
mostram que o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC n. 
48.889/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
19/8/2014).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

1. [...]
2. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não 

se esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, 
segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

3. No caso, a complexidade do feito é evidente, diante da 
quantidade dos envolvidos - quatro réus -, um deles recolhido em outra 
Comarca, o que motivou a expedição de cartas precatórias, bem como 
pelo patrocínio de advogados distintos para os acusados.

4. Tal situação justifica o atual trâmite processual, 
encontrando-se compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia" (RHC n. 
48.660/RS, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 25/8/20014).

Da leitura dos autos, tem-se que há justificativa plausível para o retardo no 

julgamento do paciente, eis que de acordo com as informações do juiz de primeira instância, a 

defesa requereu a expedição de carta precatória, além de se valer do recurso de embargos de 

declaração e, depois, recurso em sentido estrito. 

"Destarte, não há falar, portanto, em excesso de prazo para o julgamento 
do paciente, se tal demora, caso existente, é decorrente de atos da própria defesa. A 
matéria, inclusive, encontra-se expressa no enunciado 64 da súmula do STJ, verbis: 
"não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela 
defesa." 

Ilustrativamente:
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI. ASSEGURAÇÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL EM 
PLENÁRIO DO JÚRI. AMEAÇA ÀS TESTEMUNHAS. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. RÉU PRONUNCIADO. 
SÚMULA N.º 21/STJ. ATRASO ATRIBUÍVEL À DEFESA. SÚMULA N.º 
64/STJ. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
4. Não há excesso de prazo na formação da culpa, pois a 

instrução criminal encontra-se encerrada, sendo que o réu - preso em 08 
de dezembro de 2012 - foi pronunciado e seu recurso em sentido estrito 
restou desprovido. Assim, revela-se plenamente aplicável ao caso o 
enunciado da Súmula n.º 21 desta Corte Superior, que dispõe o seguinte: 
"pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução".

5. Só há constrangimento ilegal por excesso de prazo 
quando esse for motivado pelo descaso injustificado do juízo, o que não 
ocorreu na presente hipótese, em que o prolongamento do processo 
ocorreu devido a requerimentos formulados pela própria defesa do 
Recorrente. Incide, na hipótese, portanto, a Súmula n.º 64 deste 
Tribunal Superior, segundo a qual: "não constitui constrangimento 
ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa".

6. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, porquanto variam 
conforme as peculiaridades de cada processo, razão pela qual a 
jurisprudência uníssona os têm mitigado à luz do princípio da 
razoabilidade.

7. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 47.157/TO, 
Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014 - grifei).

Ante o exposto não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0247338-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 305.284 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003091020138020042  08013203620148020000  3091020138020042  
8013203620148020000

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : EDVALDO EUZÉBIO DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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